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    APRESENTAÇÃO



    O presente livro apresenta o federalismo como liame norteador das constituições modernas, sobretudo das constituições em que o direito constitucional cria federações, como é da Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988 e da Constituição dos Estados Unidos da América de 1787. Nessa toada entendemos ser de fundamental importância ter leitura clara dos fundamentos do federalismo para entender os elementos que constituem a essência das constituições modernas, seja elas instituidoras de estados unitários ou federações, pois o federalismo faz parte da essência política do homem, principalmente do homem democrático que opta pelo pluralismo, pela liberdade, igualmente e sobretudo pela autonomia como garantia das diferenças com o fim de manter a plenitude da igualdade e da liberdade, assim como autonomia dos poderes do Estado.


    O livro é composto por 05 ( cinco) partes. A primeira denominamos de parte introdutória, a segunda é a parte histórica, a terceira denominamos de constituição e federação , a quarta federalismo no Brasil e constituição e a quinta federalismo na Constituição de 1988.


    A primeira parte do presente trabalho se propõe tratar da intepretação constitucional e fundamento e dogmas da Constituição moderna. Mostramos que o melhor caminho para compreender a essência da Constituição do Brasil de 1988 é interpretá-la conforme os princípios e regras do federalismo, pois existe nexo direto entre as duas realidades que formam por meio do método do direito constitucional nova realidade denominada de Republica Federativa do Brasil. E por fim, a primeira parte mostra como os grupos de poder se apropriaram e se apropriam da relação sentimental muito forte entre povo e constituição com fim de criarem governos autoritários sob o manto de que os mesmos estão legitimados pela Constituição, além de muitos grupos se apropriarem do conceito popular de constituição construído historicamente com fim de fortalecer o estado e enfraquecer as leis civis.


    A segunda parte é a parte histórica e retrata as dimensões dos conceitos do federalismo desde a antiguidade até ser incorporado pelos Estados Modernos como delineador dos anseios populares para destituir os reis absolutos e implantar as democracia populares. É por meio do federalismo e do Direito Constitucional que se implanta as democracias modernas com divisão de poderes e o estabelecimento de constituições rígidas.


    A terceira parte retratamos a relação intrínseca entre constituição e federação sob os fundamentos da doutrina federalista que se estabeleceu dentro do estado moderno associada ao liberalismo . Essa relação entre federação e constituição fez com que algumas fossem classificadas como rígidas , inclusive com clausulas que proíbem a extinção do estado federal.


    A quarta parte retrata formação histórica do federalismo no Brasil, associado a formação da constituição e dos direitos constitucionais no império e na republica sendo que é na republica que temos a consolidação no sentimento de federalista e federação dentro do estado brasileiro.


    A quinta e ultima parte da pesquisa irá contemplar a Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988, onde reafirmamos por analise e citações do texto constitucional que o entendimento da Constituição passa pelos conceitos de federalismo e federação, já que são esses conceitos que modelam a estrutura do estado brasileiro ao estabelecer o sistema de competências do entes federativos e dos três poderes, assim como é por meio desses conceitos que se distribui as receitas tributárias no território nacional , que se distribuiu o poder das casas legislativas dos entes federativos , que se forma a estrutura do poder judiciário inclusive o sistema recursal, que se forma a estrutura do poder de policia e segurança publica. São também os princípios federativos e de federação que delineiam a forma de atuação e os sistema de competências das Funções Essenciais a Justiça, e da estrutura o Poder Executivo com personalidade jurídica interna e personalidade jurídica externa


    O autor

  


  
    CAPITULO  II - REPUBLICA E FEDERAÇÃO


    I - O FEDERALISMO NA REPÚBLICA VELHA


    A Federação brasileira e republicana foi formalmente criada por meio de um Golpe de Estado proferido pelo Exército, que destituiu a monarquia do poder em 1889, e em 1891, novo Estado é oficializado com a promulgação de uma nova Constituição, agora Republicana e Federativa.


    Por outro lado, não coube às províncias o poder de negociar a melhor forma de Estado para nossa primeira União Federal. Na realidade, as províncias não foram consultadas popularmente sobre a conveniência ou não de se mudar a Forma de Estado de unitária para federalista, assim como de mudar a Forma de Governo de monarquia para república.


    a) domínio do Oeste Paulista e Minas Gerais


    Não houve um projeto nacional para se instituir o Federalismo no Brasil, mas interesses localizados principalmente no Oeste Paulista, que via com bons olhos a criação de uma República Federalista para aumentar seu poder político. Dentro desse contexto não foram os Estados que criaram um poder central dividindo assim competências, mas o poder central que criou os Estados Federados e descentralizou o poder. Na realidade, no início não construímos propriamente o federalismo, mas o que popularmente se pode denominar de “arremedo federal”, já que as grandes oligarquias regionais eram mais fortes do que os Estados Federados. Como os Estados Federados foram criados pelo poder central e as elites impediram que esses Estados se constituíssem em instituições livres do mandonismo e do clientelismo, nosso federalismo não caminhou em direção da construção da democracia. A opção por um federalismo controlado pelos grandes estados colocou por terra o sonho da “democracia cidadã” republicana.


    Durante todo período federalista do Brasil, nosso “pacto federativo” foi e é mantido pelos grandes “Estados“, que impõem diante do mal fadado consentimento dos pequenos “Estados.” Pergunta-se: Qual o pequeno Estado que está contente com nosso “pacto federativo”?


    Dentro do conceito político de Federação, nunca fomos capazes de nos organizarmos perfeitamente. Sempre a União sucumbiu o poder dos Estados, que foram durante a República meras figuras jurídicas. Esse poder da União sobre os “Estados” decorre do fato de que a União sempre foi dominada pelos “caciques políticos nacionais” que criaram instituições pífias com a denominação de Estados Federados.


    Não se pode negar que a União na realidade é um estado mais definido do que esse arremedo de Estados Federados que foram criados mais para acomodarem interesses do que propriamente para servir a coletividade. Durante a República a dificuldade de organização dos Estados Federados tem colocado por terra a ideologia federalista.


    Tal situação nos leva a conclusão de que nunca formamos um federalismo de fato. Vejamos um exemplo: Os Estados Federados querem autonomia, mas não querem assumir responsabilidades na criação de um projeto nacional, enfraquecendo assim o pacto federativo, não sendo a União a única responsável pelo fracasso do projeto federalista.


    II - REPUBLICA BRASILEIRA E FEDERALISMO


    Sendo o federalismo tema de grande relevância jurídica e política, mas de pouco interesse da sociedade civil, devido ao fato de que sua implantação e discussão no Brasil esteve/está à margem das discussões populares porqueà época em que houve sua implantação o tema república praticamente dominou o cenário acadêmico e popular, haja vista que naquele momento a grande discussão era escolher entre Império e República, o primeiro, herdeiro do colonialismo e da escravidão, e o segundo, símbolo da democracia e da liberdade.


    Frente a preferência inicial pelas discussões republicas, meios acadêmicos e a comunidade científica, não resta dúvida procura a todo custoaguçar as inquietações e problematizações sobre o papel do federalismo na ordem constitucional republicana e sua configuração dentro da Constituição de 1988, que foi alçado a condição de “clausula pétrea”, do delineamento da distribuição do poder interno da nação em todas as suas dimensões, assim como princípio angular na distribuição dos direitos individuais e coletivos. Ante a isso, vamos suscitar questões de natureza política que tem como a finalidade discutir valores federalistas, assim como cria conteúdo jurídico que permita sua consolidação como princípio estruturante, que são a saber:


    Em primeiro lugar, que tipo de federalismo construímos ao longo do período republicano?


    Em segundo, a serviço de quem esteve e está associado o espírito federalista brasileiro?


    Em terceiro, por que nosso federalismo em alguns momentos da república não seguiu sua natureza democrática de autonomia e descentralização estando no bojo constitucional a serviço do autoritarismo.


    E quarto, até que ponto o conceito de federalismo é real no Brasil ou apenas um estereótipo ideológico que os tipifica nas normas constitucionais já que o ideário de república tem colocado esse princípio secundário?


    E por último, sendo o federalismo um princípio estruturante da Constituição 1988, por que ainda não é muito utilizado como norte de interpretação de consolidação nas normas constitucionais?


    Essas inquietações servirão como pano de fundo para nós adentrarmos em problemáticas mais específicas, como por exemplo: a formação histórica do federalismo, a diversidade de conceitos do federalismo ao longo do processo histórico, a legitimidade do federalismo brasileiro, os conflitos entre o poder central e os Estados Federados e as ditaduras federativas no Brasil.


    É sem dúvida um dos temas mais palpitantes de direito público na atualidade, especialmente porque o avanço das relações democráticas exige a descentralização das funções do Estado e consequentemente mexe na distribuição de competências entre os entes da federação, o que pode alterar de forma significativa as relações de poder interno na República Federativo do Brasil.


    O federalismo é consagrado no texto constitucional de 1988 como “cláusula pétrea”, configurando-se, portanto, como norma que não pode ser objeto de reforma constitucional. Entendeu a Constituinte que a Federação faz parte da realidade histórica da república brasileira e que a sua extinção será uma negação das diferenças políticas internas e do pluralismo social do Brasil. Não poderíamos incorrer no mesmo como ocorreu em 1824, quando D. Pedro I, através de um ato autoritário, contrariando as vontade das províncias, fecha a Assembleia Nacional Constituinte de 1823 que era formada por representantes das províncias e outorga um Estado Unitário. Ao criar um Estado Unitário com a instituição da Constituição de 1824, D. Pedro I desestimulou o espírito autonomista que estava se desenvolvendo nas províncias e direcionou nosso modelo jurídico-político no sentido da organização estatal da Europa.


    É quase consenso entre os cientistas políticos e entre os juristas que a forma de Estado mais adequada para a construção de uma democracia em uma nação com grande diversidade regional é o federalismo, bem como é o modelo mais condizente com o espírito da globalização atual. Esse consenso se deve ao fato de que o federalismo proporciona a formação de uma União com descentralização política interna, ou seja, centralização do poder em torno da União e autonomia política dos Estados Federados. Dessa forma as diferenças regionais se equilibram em torno da União, que tem como uma de suas missões reduzir as desigualdades regionais.


    No Brasil as ideias federalistas estiveram presentes na Confederação do Equador (1824), nos movimentos do período regencial (1831-1840), na Revolução Praieira (1848) e nos movimentos republicanos da década de setenta do século XIX.


    Durante a o período republicano, o federalismo que havia sido criado para implementar a democracia foi descaracterizado e proporcionou um modelo de colonização interna dos grandes Estados Federados sobre os pequenos Estados Federados. Isso ocorreu e continua ocorrendo devido as grandes diferenças econômicas e tecnológicas entre os Estados Federados e ao domínio político dos Estados do Sudeste. A União que deveria corrigir essas astronômicas diferenças internas, dentro dos princípios da simetria e da assimetria, esteve e está sendo utilizada como instituição legitimadora do domínio dos grandes centros. Um segundo ponto que dificultou a implementação do federalismo democrático e deve ser colocado de forma relevante é que as discussões republicanas ofuscaram o brilho do federalismo, já que a implantação da república nos pareceu de forma revolucionária no sentido de superar a monarquia e implementar a democracia. Além disso, como passamos de Estado Unitário para um Estado Federado, não houve entre as províncias um crescente espírito autonomista que suscitasse um debate nacional sobre o federalismo, como ocorreu nos Estados Unidos da América, pelo contrário, nunca houve discussão nacional sobre nosso modelo de Estado como ocorreu em relação a república, o que não quer dizer que as elites não tivessem consciência de sua importância para implementação dos objetivos do Estado Nacional, ao contrário, utilizaram-se de sua dinâmica para imprimir sobre as massas governos regionais e desprovidos de sentimentos populares.


    Como o federalismo brasileiro tem sido domínio e imposição do centro do poder e dos grandes Estados, tudo nos leva a crer que o federalismo brasileiro nunca existiu em sua plenitude, essência e para o fim a que se destina. Em momentos de exceção como no Estado Novo (1937-1945) e no Regime Militar de 1964, o termo federalismo passou a configurar no texto constitucional com uma tipificação formalista.


    A Constituição de 1988 é muito clara em relação a nossa opção pela forma de Estado Federal. No seu artigo primeiro o constituinte proferiu assim e nos denominou: República Federativa do Brasil. Além desse artigo, a Constituição repete várias vezes esses termos, nos fazendo pensar que pode ter sido de forma proposital para exaltar o novo Estado que estava se formando depois de vários de exceção ou de forma inconsciente. Acreditamos que a Assembleia Constituinte procedeu de forma consciente ao reiterar várias vezes a ideia de Federação, haja vista que proibiu que fosse proposta emenda com a proposição de alterar a forma de Estado.

  


  
    CAPÍTULO  II - FEDERALISMO, FEDERAÇÃO E REPRESENTATIVIDADE NACIONAL


    I - CONTEXTUALIZAÇÃO


     A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é bem clara em relação à distribuição do poder interno dentro do Estado Nacional. Fazendo a seguinte classificação:


    Em primeiro momento, no parágrafo único, do art. 1º, proclama que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, constituindo-se o contrato social entre o povo, seus representantes e que tem como simbologia uma Constituição Formal, escrita e rígida, assim como a simbologia de poder popular soberano, uno e indivisível


    Em segundo momento, por meio da Câmara dos Deputados, distribui o poder dentro do território de forma proporcional à dimensão populacional de cada Estado Federado e Distrito Federal, na forma do art. 45. A Câmara dos Deputados representa o pluralismo social e político do Brasil, além de ser referência para composição representativa das assembleias legislativas e das câmaras municipais.


    Em terceiro momento, no art. 46 da Constituição Federal, exercita em sua plenitude o princípio da autonomia federativa dos Estados Federados, ao estabelecer o princípio majoritário como definidor da composição do Senado Federal como representantes dos Estados Federados e Distrito Federal.


    a) Senado Federal


    Muito se fala sobre os senadores como representantes do povo, mas nosso ordenamento jurídico tem reiteradas vezes afirmado que os senadores são representantes dos Estados Federados perante ao Legislativo Nacional. É assim que estabelece o artigo 46 do texto constitucional: O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estado e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário. No entanto, nosso ordenamento não obriga os senadores a defender seu Estado de origem, pelo contrário, os senadores se comportam como se fossem deputados, especialmente porque a Constituição Federal permite emendas ao orçamento na forma do art. 166, 1º, 2º e 3º. Esse fato modifica o comportamento político dos senadores.


    A diferença entre o Senado e a Câmara dos Deputados é que essa última é eleita pelo princípio proporcional com intuito de estabelecer o fiel da balança política da Federação, ao passo que o Senado é o equilíbrio político entre os Estados.


    b) Câmara dos Deputados


      A Câmara dos Deputados é exemplo mais ilustrativo de uma organização política que exercita o princípio representativo da proporcionalidade na composição da Estado no Federal, equilibrando, dessa forma, a distribuição espacial do poder político segundo as bases territoriais e que tem com referência o quantitativo populacional de cada ente que participa do contrato social do Estado.


    O modelo jurídico está estabelecido no art. 45 da Constituição Federal, assim estabelecido, in verbis:


    O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e do Distrito Federal, será estabelecido por Lei Complementar, proporcionalmente a população, procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados.


    Assim posto, o dispositivo constitucional reafirma a máxima de que todo poder vem do povo, mas de forma proporcional para atender a simetria federativa.


    c) Assembleia Legislativa dos Estados Federados


    Segundo o art. 27 da Constituição Federal, o número de Deputados à assembleia legislativa corresponderá ao triplo da representação do estado na câmara dos Deputados e atingindo o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.


    O artigo acima serve como ilustração para o exercício dos princípios do federalismo, na medida em que estabelece o princípio da proporcionalidade entre a representatividade federal e a representatividade estadual, na forma de no mínimo um triplo de deputados estaduais, dentre no mínimo de (oito) deputados federais, conforme o § 1º do art. 45 da Constituição Federal.


    Além da relação de proporcionalidade entre o número de deputados estaduais e federais exercitar os princípios, o art. 27, do mesmo estatuto legal, estabelece simetria proporcional para os subsídios de Deputados Estatuais e Deputados Federais, criando uma vinculação orçamentária obrigatória e permanente que onera o serviço de representação política no Brasil.


    d) Câmara Municipal


    A câmara municipal por representar o poder legislativo do Município e este está contido entre os entes da federação por disposição constitucional, estabelecida no caput do art. 1º, tem sua composição dentro do princípio proporcional, consagrando assim os postulados do sistema federativo, o que nos permite afirmar que o sistema representativo brasileiro, antes de qualquer outra forma, está vinculado aos princípios da federação.


    Dentro da mesma toada, o art. 29 do diploma constitucional é bem claro quanto à distribuição do poder representativo com base na dimensão populacional de cada Município, que serve como ilustração ao princípio da autonomia política federativa.

  


  
    CAPITULO  III - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO FEDERAL BRASILEIRO


    a) Conceito De Federação Versus Federalismo


     Como já discorremos, federação é a Forma de Estado caracterizada pela distribuição territorial do poder político interno entre seus entes (União, Estados Federados, Distrito Federal e Municípios). Além disso, a federação tem como condição natural a distribuição de competências renunciadas ou absolutas, plena, privativas, legislativas, comuns, suplementares, mas sobretudo competências tributárias, que permitem a formação do autogoverno do entes federativos. Além disso, após a Segunda Guerra Mundial, a segurança pública se tornou matéria relevante nos Estados Federais, como é caso do Brasil, pois a vida democrática depende da garantia da integridade físicas e patrimonial das pessoas físicas e jurídicas.


    Por outro lado, federalismo é uma forma de vida, é uma opção política, é estado emocional frente às ideias de liberdade e igualdade. Assim, foi por meio das ideias federalista que os homens constituíram as federações modernas.


    b) Origem Da Federação


    Partimos do pressuposto de que todo Estado tem poder pleno, pois é inimaginável um estado com Governo, Território, Povo e Três Poderes não possuir a plenitude do poder. Por outro lado, ter a plenitude do poder não significa ter todos poderes. Dessa forma, nas federação democráticas os Estados que compõe a federação tem autonomia plena para existir como ente políticos, mas por opção política e estratégia internacional criaram um novo estado denominado de União Federal com personalidade jurídica internacional e com competências absolutas e privativas.


    Dessa forma, os Estados, enquanto estes potencialmente soberanos, renunciam essa prerrogativa com o fim de formar um Estado Nacional. O Estado que se origina deve ter maior dimensão territorial que o precedente, já que um dos objetivos da federação é fortalecimento econômico interno com a formação de um mercado competitivo em escala internacional, a constituição de um grande território resultante da fusão dos territórios anteriores e uma política nacional de cooperação e de responsabilidade recíproca.


    Não é por demais lembrar que na época da formação dos Estados Federalistas predominava a teoria de que só se construiria uma grande nação com um grande território, como dizia o federalista Alexander Hamilton.


    A origem do federalismo está associada à teoria de que uma grande potência só pode ser construída com um grande território, bem como a ideologia de que a democracia só tem sucesso em espaço de poder reduzido. A ideologia federalista proporcionaria a criação de um Estado nacional em dimensão imperialista e manteria a democracia ao reservar autonomia administrativa, jurídica, econômica e cultural aos Estados Federados. No Brasil de 1988, os fundamentos da união foram, segundo o art. 1º: a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.


    O Estado nacional constituído tem que ser mais forte que os anteriores, independentes individualmente (teoria do melhor art. 3ª da CF). “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil”.


    I – Constituir uma sociedade livre, justa e solidária;


    II – Garantir o desenvolvimento Nacional;


    III – Erradicar o poder e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais.


    IV – Promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, com idade e quaisquer outras formas de discriminação.


    C) Classificação Da Federação Quanto a Origem


    c.1) Federação Por Agregação


    Ocorre quando Estados soberanos resolvem renunciar o direito de autodeterminação para constituir uma nação teoricamente mais poderosa. Nesse caso, há uma identidade de interesses que migram para os mesmos pontos enfraquecendo as fronteiras territoriais. Só a guerra manteria esses Estados separados.


    Por outro lado, esses estados não querem perder a condição política de autogoverno e autoadministração, mas vontade de desagregação não é suficiente para formar Estados Soberanos, mas sim Estados autônomos. A União dos Estados, antes Soberanos (Federalismo Centrífugo), passa a conviver com os demais Estados membros por meio de divisão de competências e a conduzir uma política por meio de um Governo Central, como foi o caso dos Estados Unidos da América.


    Assim posto, a força centrípeta (de fora pra dentro) é uma força parcial dentro dos limites da distribuição de competências.


    c.2) Federação Por Desagregação


    A federação por desagregação nasce a partir da desintegração de um Estado Unitário onde o regionalismo não é suficiente para desintegração total, mas apenas com o objetivo de autonomia estatal. Pode também surgir da desintegração de uma Federação, onde os elementos internos foram ineficazes de impedir a formação de novas federações. Um exemplo é que o Brasil de Estado Imperial e Unitário por mais de 60 (sessenta) anos, em 1889 se tornou uma Federação por meio de Golpe Militar, que em 1981 Proclama a República Federativa, onde as Províncias de então são transformadas em Estados membros da Federação.


     D) Novos Estados


    Não é possível um novo Estado ser incorporado ao território atual. Novos Estados só poderão surgir segundo o art.18, parágrafo 2º, por meio da transformação deles por incorporação entre si, por subdivisão ou desmembramento, quer para se anexarem a outros, quer para formarem novos Estados, quer, ainda, para formarem Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar, ouvidas as respectivas Assembleias Legislativas (art. 18, § 3º, combinado com o art. 48, VI).


    Os novos Estados jamais poderão ser soberanos, mas Estados autônomos, porque o art. 1º da CRFB proclama que a união é indissolúvel e todo sistema de controle constitucional tem como fundamento fazer cumprir essa vontade nacional.


    O texto constitucional estabelece os procedimentos para criação de novos Estados Federados, além do previsto artigo 18. Vejamos:


    Art. 234 - É vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a despesas com pessoal inativo e com encargos e amortizações da dívida interna ou externa da administração pública, inclusive da indireta.


    Art. 235 - Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão observadas as seguintes normas básicas:


    I - a Assembleia Legislativa será composta de dezessete Deputados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil habitantes, e de vinte e quatro, se igual ousuperior a esse número, até um milhão e quinhentos mil;


    II - o Governo terá no máximo dez Secretarias;


    III - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, pelo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada idoneidade e notório saber;


    IV - o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores;


    V - os primeiros Desembargadores serão nomeados pelo Governador eleito, escolhidos da seguinte forma:


    a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco anos de idade, em exercício na área do novo Estado ou do Estado originário;


    b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advogados decomprovada idoneidade e saber jurídico, com dez anos, no mínimo, de exercício profissional, obedecido o procedimento fixado na Constituição;


    VI - no caso de Estado proveniente de Território Federal, os cincoprimeiros Desembargadores poderão ser escolhidos dentre juízes de direito de qualquer parte do País;


    VII - em cada Comarca, o primeiro Juiz de Direito, o primeiro Promotor de Justiça e o primeiro Defensor Público serão nomeados pelo Governador eleito após concurso público de provas e títulos;


    VIII - até a promulgação da Constituição Estadual, responderão pela Procuradoria-Geral, pela Advocacia-Geral e pela Defensoria-Geral do Estado advogados de notório saber, com trinta e cinco anos de idade, nomínimo, nomeados pelo Governador eleito e demissíveis ad nutum;


    IX - se o novo Estado for resultado de transformação de Território Federal, a transferência de encargos financeiros da União para pagamento dos servidores optantes que pertenciam à Administração Federal ocorrerá da seguinte forma:


    a) no sexto ano de instalação, o Estado assumirá vinte por cento dos encargos financeiros para fazer face ao pagamento dos servidores públicos, ficando ainda o restante sob a responsabilidade da União;


    b) no sétimo ano, os encargos do Estado serão acrescidos de trinta por cento e, no oitavo, dos restantes cinquenta por cento;


    X - as nomeações que se seguirem às primeiras, para os cargosmencionados neste artigo, serão disciplinadas na Constituição Estadual;


    XI - as despesas orçamentárias com pessoal não poderão ultrapassar cinquenta por cento da receita do Estado.


    E) Constituição Escrita


    É o elemento formal e material que congrega todos os entes federativos em direção de princípios fundamentais (art. 3º), e de um projeto comum, nos termos do art. 23, I, que determina que é competência comum a defesa da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público. O texto constitucional é claro: todos devem zelar pela guarda da Constituição, pois é a garantia do Estado Federativo Democrático de Direito.


    F) Estados Federados


    Existe participação intensa dos Estados Federados no processo decisório nacional por meio do sistema bicameral.


    Nosso sistema bicameral é representado pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 48 e 49 da CRFB, que por sua vez, é constituído pelo Senado e Câmara dos Deputados. O senado é formado por três senadores de cada Estado, com mandato de 8 (oito) anos, eleitos pelo sistema majoritário e renovável em 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços) e representa os Estados, nos termos do art. 46 da CRFB. A Câmara dos Deputados, eleita pelo sistema proporcional para mandato de 4 (quatro) anos, representa a nação e o modelo de Estado, na medida em que o número de deputados de cada Estado Federado é proporcional à população, nos termos do art. 45 da CRFB.


    G) Tipos De Federalismo


    g.1) Federalismo Dual


    O federalismo dual cria uma Federação Dual, onde a União e os Estados tem competências específicas, não podendo um ente federativo exercer competência exercida por outro. Existe divisão rígida de competência.


    A federação dual existiu durante muito tempo nos EUA, até ser substituída nos anos 30 (trinta) do século pelo federalismo cooperativo.


    g.2) Federalismo Cooperativo


    Os entes federativos podem exercer as mesmas competências, desde que previstas na Constituição Federal, como é caso das competências comuns (art. 23 da CRFB), e as competências concorrentes (art. 24 da CRFB), que formalizam o federalismo cooperativo no Brasil.


    Por outro lado, como o federalismo cooperativo não propõe uma rígida distribuição de competências, terminou por facilitar o crescimento do poder central sobre os Estado membros, sobretudo em matéria financeira e tributária.


    g.3) Federalismo Orgânico


    O federalismo orgânico é caracterizado por existir uma sobreposição da União sobre os Estados membros, como foi o caso da antiga União Soviética e o Brasil, no chamado Estado Novo (1937 – 1945).


    g.4) Federalismo Simétrico


    As diferenças internas entre os Estados membros propriamente não existem, como é o caso do Estados Unidos.


    No Brasil, a Constituição de 1988, no seu art. 18, estabelece simetria entre os entes da federação dentro da afirmação da autonomia dos entes da federativos e da relação entre a União Central (federal) e os entes da federação.


    g.5) Federalismo Assimétrico


    O federalismo assimétrico faz parte da natureza e da existência do conceito de União, pois no mundo natural, união é resultado da soma das diferentes partes. Assim posto, assimetria em uma União Federal é o reconhecimento das desigualdades entre os Estados do ponto de vista regional, cultural, econômica e social, passando ser um objetivo da União Central buscar a promoção do equilíbrio entre os entes da Federação, como podemos observar no art. 3º da Constituição Federal.


    g.6) Federalismo Integrador


    No federalismo de integração a existência da Federação é apenas formal, pois os Estados membros são dependentes do Governo Central, quase não existindo autonomia destes, sobretudo do ponto de vista financeiro e de normas legislativas nacionais em que os Estados são obrigados a seguintes.


    Nesse tipo de federalismo a União Central encampa projetos de integração nacional que praticamente cria um Estado unitário.


    H) Essência Do Federalismo: Divisão De Competência


    h.1) Conceito De Divisão De Competência


    A divisão de competência se constitui em condição para existência e manutenção do espírito federalista, porque se não há distribuição de competências, não podemos falar em descentralização e autonomia, assim como a relação saudável entre centralização e descentralização, que é o norte de uma federação.


    h.2) Competências Nominadas Pela Constituição De 1988


    h.2.1) Competências Exclusivas ou Renunciadas


    O art. 21 da Constituição Federal não estabelece explicitamente que as competências no presente artigo são exclusivamente da União. No entanto, entendemos que essa competência está relacionada ao exercício exclusivo do Estado Nacional, do ponto de vista interno e externo. Do ponto de vista inteno podemos citar a emissão de moeda, as reservas cambiais e a defesa do Estado por meio do estado de defesa, estado de sitio e organização da força repressora do estado. Do ponto de vista externo temos o direito de declarar guerra e celebrar a paz e manter relação exteriores, assim como participar de organizações internacionais.


    Essas competências nominamos de competências renunciadas, pois antes da composição da federação eram teoricamente competências dos Estados Membros no momento da formação do contrato social. Ocorre que pelo principio federativo os Estados Membros não podem mais reaver essas competências, tanto é assim que o art. 1º da constituição preconiza a indissolubilidade do Estado Nacional.


    h.2.2) Competências Legislativas


    A Constituição de 1988, literalmente do art. 21 ao 24, estabelece respectivamente as competências privativas, comuns, concorrentes e suplementares.


    h.2.2.1) Competências Privativas


    As competências privativas são exercidas originalmente pela União, mas podem ser exercidas pelos Estados Membros, condicionadas à lei complementar, nos termos do parágrafo único do art.22, que deverá autorizar os estados a legislar sobre questões especificas das matérias relacionadas ao presente artigo.


    h.2.2.2) - Competências Concorrentes


    Nos termos do art. 24 da Constituição Federal, que estabelece as matérias de competências concorrentes, os entes federativos não concorrem com os Municípios, pois o legislador originário entendeu de que os Municípios não devem concorrer em matéria legislativa com a União, Estados Membros e Distrito Federal.


    Entendemos que a exclusão dos Municípios em legislar concorrentemente com os demais entes federativos demostra que os mesmos não tem natureza política de Estado, e dessa forma, não podem competir com os Estados e a União. No entanto, os Municípios podem legislar sobre matérias tipificadas previstas no art.24, como é o caso de direito tributário e direito financeiro.


    h.2.2.3) Competências Suplementares.


    As competências suplementares pertencem aos Estados Membros, Distrito Federal e nos termos do art. 30, II, no que couber, aos Municípios, quando a União legislar sobre normas gerais, como bem ilustra os §§ 1º e 2º do art. 24 da Constituição Federal.


    h.2.2.4) Competências Comuns


    As competências comuns são as que mais caracterizam o espírito de federalista norteador de nosso Estado Democrático de Direito.


    Essas competências são de natureza tipicamente administrativa, mas como o poder público, para administrar, precisa de autorização de lei, isso implica que para exercerem a função administrativa que lhes foram atribuídas pelo art. 23 da Constituição Federal, os entes da federação precisam enviar projeto de lei ao poder legislativo solicitando a autorização para executarem atos administrativos.


    Por fim, o art. 23, parágrafo único, cria o modelo de federalismo cooperativo ao estabelecer que leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.


    I) Competências Dos Estados Membros


    i.1) Considerações Gerais


    Entendemos que por ser Estado tem competência plena e seu limite é apenas o pacto federativo externado pela constituição escrita, como bem ilustra o §1º do art. 25 da Constituição Federal, que diz que são reservadas aos Estados as competências que não lhe sejam vedadas por esta Constituição.


    i.2) Natureza Dos Estados Membros


    Os Estados Membros tem natureza estatal, pois tem governo autônomo, povo e território, assim como tem três poderes autônomos: Judiciário, Executivo, Legislativo.


    Por outro lado, apesar de serem estados dentro dos conceitos jurídicos e políticos, não tem personalidade jurídica internacional, limitando- se à aura de competências e limites da Constituição Federal que estabelece o equilíbrio entre os entes da federação.


     i.3) Poder Constituinte Originário


    Os Estados Membros tem poder constituinte originário na medida em que lhe foi conferido competências, nos termos do caput do art. 25, da Constituição Federal, para de forma autônoma criarem as suas constituições e leis por meio do Poder Legislativo Estadual


    No Piauí a Assembleia Constituinte, em 5 de Outubro de 1989, assim proclamam a Constituição do Estado do Piauí:


    Preâmbulo


    Nós, representantes do povo, em Assembleia Constituinte, sob a proteção de Deus, continuadoras das tradições de combatividade, firmeza, heroísmo e abnegação dos nossos antepassados, decididos a organizar uma sociedade aberta ás formas superiores de convivência, fundada nos valores da liberdade, igualdade e do trabalho, apta a preservar sua identidade no contexto geral da nação brasileira, promulgamos a seguinte.


    Constituição do Estado do Piaui.


     i.4) Poder Completo dos Estados Membros


    Os Estados Federados, na forma do art. 25, §1º, tem poder completo, pois o limite de suas competências é a Constituição Federal, o que implica em dizer que os mesmos tem a capacidade de existir por si só e tem autonomia dentro dos limites do pacto federativo.


    Além disso, a existência de três poderes autônomos confirma sua natureza de Estado com poder pleno e soberano nos limites constitucionais, já que tem poder para legislar e poder jurisdicional para unir e fazer cumprir suas ordens da Força Militar mais a força da Policia Civil, que caracteriza o poder do Estado de restringir as liberdades individuais.


    i.5) Território Específico Dos Estados membros


    O território é condição básica para existência de qualquer Estado, constituindo-se em espaço vital para que se forme um governo e se instale um poder constituído, pois Estado é poder e deve ter um espaço para que possa exercitar o seu poder, assim como abrigar seu povo, exigir obrigações e cobrar tributos.


    O art. 2º da Constituição do Estado do Piauí diz que o território do estado é constituído por Municípios, tem os limites assegurados pela tradição, documentos históricos, leis e julgados, e não podem ser alterados senão nos casos previstos na Constituição Federal.


    i.6) Organização Tributária Dos Estados Membros


    Os Estados membros tem poder para legislar em matéria tributária, na forma do art. 24 da Constituição Federal, podendo criar seu próprio código tributário, mas respeitado os limites da Constituição Federal e o Código Tributário Nacional.


    Ao exercitar o poder de tributar os Estados membros demonstram capacidade de interferir na produção de riqueza de seus cidadãos e seus bens, garantindo receitas capazes de suportar a despesas e com isso ser capaz de manter seu autogoverno.


    O art. 164 da Constituição do Estado do Piauí, estabelece que o Estado e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:


    Art. 164- O Estado e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: os seguintes tributos:


    Impostos;


    Taxas, em razão do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição


    Contribuição de melhorias, decorrente de obras públicas


    § 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundoa capacidade econômica do contribuinte, facultado á administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitadas os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.


    2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria dos impostos.


    Art.165- O Estado e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para custeio, em beneficio desses, de sistema de previdência e assistência social.


    i.7) Autonomia Administrativa Dos Estados Membros


    Autonomia administrativa dos Estados membros é representada por sua estrutura física, patrimonial e humana (servidores públicos), que tem como fim a prestação de serviços públicos de qualidade, com eficiência, transparência e nos termos da lei.


    Na Constituição do Estado do Piauí essa matéria está disciplinada do art. 39 a 58, que trata especificamente nos atos administrativos, os servidores públicos e civis e dos servidores públicos militares, concernente à administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, sujeitando-se aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.


    Além disso, no art. 4º da Constituição do Estado normatiza que o Estado do Piauí rege-se nas relações jurídicas e nas suas atividades político-administrativa pelos princípios da Constitucionalidade das leis, independência e harmonia dos poderes, legalidade dos atos administrativos, igualdade de todos perante a lei, certeza e seguranças jurídicas nas relações de direito em geral e prevalência dos direitos fundamentais, individuais, coletivos, sociais, culturais e políticos


    i.8) Segurança Pública Dos Estados Membros


    Como instituição autônoma e do ponto de vista jurisdicional soberano, os Estados membros são responsáveis pela segurança de seus cidadãos, assim como seus bens, tendo sobre seu poder a Policia Civil, a Policia Militar e o Corpo de Bombeiro Militar.


    O art. 157 da Constituição do Estado do Piauí estabelece que os Municípios poderão constituir Guardas Municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.


    Do ponto de vista operacional, o art. 158 da Constituição do Estado do Piauí preconiza que a segurança pública deve ser organizada sob a forma de sistema, será coordenada, supervisionada e controlada pela secretária de Estado correspondente, órgão encarregado da prestação de serviços em geral no território do Estado.


    i.9) Representação Nacional Dos Estados Membros


    Dentro do sistema federativo cada Estado se faz representar o Poder Legislativo da União de forma proporcional e majoritária. De forma proporcional os Estados tem representação na medida de sua população, podendo variar de no mínimo 8 (oito) Deputados Federais e no máximo 70 (setenta) Deputados Federais. Já em relação ao Senado, que é o órgão colegiado majoritário, cada Estado tem 3 (três) Senadores, com mandato de oito anos.


    i.10) Governos Dos Estados Federados


    É por meio dos governos que os Estados Federados materializam sua representação política dentro da União Nacional e exercem sua autonomia administrativa como ente federativo, conforme o art. 18 da Constituição Federal.


    Os governos dos Estados Federados, segundo o art. 28 da Constituição, são eleitos para mandato de quatro anos, a realizar-se no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último de Outubro, no segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77.


    i.11) Divisão Política Dos Estados Federados


    Os Estados federados são formados por Municípios, sendo que o território é do Estado, que se divide para formar os Municípios.


    A Constituição do Estado do Piauí, em seu art. 38, preconiza que o Estado poderá instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas de agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de serviços públicos de interesse, adequando-as às diretrizes de desenvolvimento do Estado.


    i.12) Poder Legislativo Dos Estados Federados


    O Poder Legislativo do Estado Federado é estruturado segundo a ótica do sistema federativo nacional, que em matéria política se organiza do ponto de vista proporcional e majoritário, sendo que os estados federados só tem legislativo segundo as regras da proporcionalidade e formam uma Assembleia Legislativa.


    Segundo art. 27 da Constituição Federal, o número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados, e atingindo o número de trinta e seis, será acrescido de tantas quantos forem os Deputados Federais acima de doze.


    i.13) Poder Judiciário Dos Estados Federados


    O Poder Judiciário dos Estados Federados é formado por tribunais e juízes dos Estados, segundo os princípios estabelecidos na Constituição Federal, e a competência dos tribunais é definida pela Constituição de cada Estado, sendo a lei de organização judiciaria de iniciativa do Tribunal de Justiça, cabendo aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição de legitimação para agir a um único órgão.


    i.14) Municípios e os Estados Membros


    Os Municípios estão contidos dentro dos Estados Federados e ocupam o espaço territorial do Estado, sendo que suas competências estão previstas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados e em suas leis orgânicas que estabelecem sua estrutura político-administrativo.


    Nos termos do art. 21 da Constituição do Estado do Piauí, o Município é regido por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal, nesta Constituição.


    Por outro lado, o Poder Legislativo Municipal é exercido pela Câmara dos Vereadores dentro do Principio Federativo, que além de legislar, exerce o controle externo dos atos administrativos dos Municípios com auxílio dos tribunais de conta dos Estados.


    Por fim, o exercício jurisdicional e o Poder de Polícia repressivo dentro do Município é exercido pelos Estados federados, pois a estrutura administrativa do Munícipio não contempla o Poder Judiciário e a Policia Civil e a Policia Militar, podendo ter apenas as Guardas Municipais.


    J ) Distrito Federal Na Estrutura Federativa


    O Distrito Federal rege-se por lei orgânica e não pode se dividir em Municípios, tendo as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios.


    Ademais, no Distrito Federal o Poder Legislativo é exercido pela Câmara Legislativa e tem sua estrutura política de Estado Federado quanto à representação de poder interno, bem como a nível nacional na câmara de Deputados e Senado Federal.

  


  
    CAPITULO  IV  -CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE, REFORMA CONSTITUCIONAL, PROCESSO LEGISLATIVO E UNIDADE FEDERATIVA


    a) Considerações gerais


     As reformas constitucionais e todo processo legislativo são feitos por meio de forte controle de constitucionalidade, tornando a constitucionalidade nacional bastante rígida, e tem como finalidade principal a manutenção da ordem jurídica única em todo território nacional, haja vista que as unidades federativas tem o poder de legislar a fim de exercitarem sua autonomia política e administrativa.


    Se não houvesse controle de constitucionalidade, facilmente a unidade federativa se desconfiguraria em pouco tempo frente aos anseios regionais e colocaria em riscos a existência da federação.


    O controle de constitucionalidade é político e jurídico, tendo as autoridades administrativas e judiciais o dever de defenderem a autoridade da Constituição Federal.


    b) Fundamentos do controle de constitucionalidade


    O Controle de Constitucionalidade é um dos elementos fundamentais para manutenção do Estado federativo, pois sem ele dificilmente a federação conseguiria manter seus objetivos fundamentais propostos no artigo 3º da Constituição federal. O assunto é tão relevante que o Poder Legislativo, de forma geral, tem uma comissão de constituição e justiça, além do controle de constitucionalidade ser concentrado e também difuso.


    Quando o poder constituinte originário estabeleceu o controle concentrado de constitucionalidade, por meio do artigo 103 da Constituição da República Federativa do Brasil, demonstrou de forma clara e objetiva a importância que o tema tem dentro de um Estado democrático de direito e federativo. O tema é tão importante para as pretensões de uma sociedade federativa que o artigo 60, parágrafo 4º do texto constitucional, proíbe qualquer proposta de emenda que vise extinguir a forma federativa de Estado.


    O Controle de Constitucionalidade nasce da estrutura do federalismo, que se formou para construir um Estado nacional dentro da diversidade política dos Estados membros. Dessa forma, os Estados deveriam continuar existindo com a prerrogativa de Estado, sem, no entanto, se alvoroçarem em direção da autonomia plena, assim como o Estado nacional não deve ter um corolário de competências que suprima a natureza jurídica dos Estados membros. Portanto, é dentro dessa lógica política que se equilibrar uma Federação.


    Por outro lado, com expansão dos direitos fundamentais da pessoa humana, o controle de constitucionalidade deixou de ser uma lógica de controle interno do Estado federativo, para se tornar um grande instituto jurídico de defesa da sociedade contra as pretensões do Estado em reduzir, acabar, criar e/ou modificar direitos individuais, coletivos, sociais e políticos. Com isso, não se pode mais dizer que o controle de constitucionalidade tem sua existência exclusiva em Estados federativos, mas que sua natureza jurídica e política foi criada para proteção do Estado federativo. Hoje os Estados unitários têm o controle de constitucionalidade como instituto de defesa da cidadania e da democracia contra o Estado. É como se houvesse, nos Estados unitários, um controle externo de constitucionalidade que funcionasse como controle interno, já que não há na natureza desse e Estado a dicotomia centralização e descentralização.


    Dessa forma, no mundo atual, independente da forma de Estado que venha ter a sociedade, o controle de constitucionalidade tem os seguintes objetivos:


    Em primeiro lugar, impedir que as reformas constitucionais diluam ao longo do tempo o que foi criado pelo poder constituinte originário.


    Em segundo lugar, permitir uma constante avaliação dos atos políticos do legislativo, do executivo, através do judiciário, percebendo-se o nível de equilíbrio entre eles, como está posto do artigo 2º do texto normativo constitucional. Essa avaliação tem como escopo visualizar de forma macro possíveis mudanças na estrutura de funcionamento do Estado.


    Em terceiro lugar, manter os princípios norteadores da sociedade democrática de possíveis instabilidades sociais. Afirmamos isso com base nos fundamentos constitucionais de defesa do Estado e das instituições democráticas, estabelecidos no título V, artigos 136 a 144, da Constituição Federal de 1988.


    E em quarto lugar, a defesa intransigente dos direitos personalíssimos. Ë ponto pacífico da intelectualidade política e jurídica ocidental que nenhum Estado atinge seus objetivos sem resguardar os direitos fundamentais da pessoa humana. Disso decorre um forte controle constitucional sobre esses direitos, não só quanto a sua preservação, mas quanto a sua aplicabilidade. Muitos doutrinadores defendem que essas normas constitucionais são de aplicação imediata, tal qual a sua importância, com o que concordamos. Outros, mais tímidos, defendem que essas normas constitucionais devem ser regulamentadas por leis ordinárias e complementares. Todavia, ninguém discorda que elas devam existir e serem controladas constitucionalmente.


    c) Controle de constitucional e unidade federativa


    Todos sabem da dinâmica das relações políticas, sociais e econômicas. Essa dinâmica é inerente ao princípio da vida humana e de sua existência. Há quem diga que a dinâmica das mudanças sociais se constituem nas condições essenciais da vida humana e se produz como produto que identifica o homem e o separa dos demais animais. São essas constantes mudanças que diferenciam os homens entre si e os diferencia dos demais seres vivos. Nenhuma espécie viva é tão desigual entre si como ser humano. Os demais animais quase que não se diferenciam dentro da mesma espécie. O homem, pelo contrário, em muitos casos faz questão de ser diferente, como se evidencia no caso da moda, em suas casas ou apartamentos.


    Essa necessidade constante de mudar, de se transformar e de constituir o novo, que são tão comuns na espécie humana, pode trazer consequências indesejáveis ao ordenamento pátrio se não houver um norte que oriente esse conjunto de mudanças. Se não houver um norte que tenha capacidade de controlar a sociedade em direção de princípios previamente traçados pelo uso da razão. A Constituição escrita se descaracterizaria em pouco tempo, fazendo com que se formasse uma mentalidade social que inviabilizaria a defesa de um texto constitucional escrito. Uma das formas cotidianas que alteram o mundo jurídico são as diversas maneiras como os operadores do direito concebem as normas constitucionais. “As várias leituras que são feitas da Constituição (originária, revisada ou reformada, interpretativa ou hermenêutica, deturpada ou não), pelo que expõe Domingo García Belaunde, mostram a diferença entre o que pensou o constituinte e o que passa a ser consagrado a nível normativo. Mesmo sendo a vontade do legislador significativa para procurar o sentido da norma, não é esse o único elemento para fixar seu sentido ou sua determinante. As normas ficam independentes de seus autores e adquirem vida própria, sendo, como consequência, nas análises posteriores, vistas sob diversas perspectivas. Mesmo que no momento da Constituinte tenha ocorrido consenso sobre os grandes temas, principalmente econômicos, nem sempre esse entendimento é ideológico, mas assenta-se em interesses momentâneos.”70 Como a sociedade democrática tem sido plural por natureza, não há como evitar que diversas visões sobre uma mesma norma possa ocorrer. Além do mais, essa multiplicidade de interpretações abre espaço para que todos os seguimentos sociais tenham acesso ao texto constitucional, possibilitando a formação, como diz Peter Haberlle, de uma “constituição aberta.”


    Foi pensando no pluralismo das relações e no conjunto das transformações que o próprio texto constitucional das federações passaram a prever e controlar as reformas ou emendas constitucionais. O instituto jurídico criado para orientar de forma concatenada o conjunto de mudanças em direção dos princípios previamente estabelecidos foi o controle de constitucionalidade das leis. Esse instituto não tem como fulcro impedir que mudanças existam, pelo contrário, ele se constituiu exatamente para reconhecer que elas são necessárias e indispensáveis.


    Além de reconhecer que as mudanças fazem parte da realidade humana, o controle de constitucionalidade tem como fim:


    1 – impedir que o pacto federativo, ao longo do tempo, se desfaça de forma inconsciente por atitudes individuais de seus membros;


    2 – equilibrar o conjunto das relações entre os diversos entes da federação dentro do princípio da subsidiariedade;


    3 – estabelecer critérios formais para que motivos fúteis não sejam objetos que proporcionem alterações do texto constitucional.


    4 – proporciona o funcionamento do sistema federativo através de mecanismos que asseguram a adesão, a divisão de autoridade estabelecida na distribuição de competências. Além disso, o controle constitucional reverencia a ideia de que o sistema está esculpido sob o crivo da lei.


    O controle de constitucionalidade se constitui em parte de destaque em nosso texto constitucional pátrio. Ele está posto de forma inconteste e a serviço da unidade federativa. O controle de constitucionalidade e o “ato em potência” que unifica a pluralidade. Dessa forma, nenhuma emenda constitucional que tenha como fulcro ameaçar existência da federação deve ser acolhida pelo ordenamento interno. A importância é tanta que o texto constitucional é enfático e fulmina até possibilidade de deliberar sobre o caso. Isso é o que pode ser observado no artigo 60, § 4º, inciso I:


    § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:


    I – a forma federativa de Estado.


    O texto do parágrafo é cristalino e não dá margem a outro exegese. Com a finalidade de melhorar a fiscalização sobre o controle de constitucionalidade, o poder constituinte originário democratizou a possibilidade de propor ação direta de inconstitucionalidade, quando assegurou aos partidos políticos com representação no Congresso Nacional e a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.


    d) Participação dos estados federados nas emendas constitucionais


    Qual a participação dos Estados Federados no processo de alteração da Constituição de 1988?


    Essa pergunta tem razão de ser porque foram os Estados que renunciaram competências em favor da União por meio da Constituição, bem como são eles que essencialmente constituem a Federação. Portanto, saber quais seus poderes da reforma constitucional é muito importante.


    O art. 60, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, prevê a participação dos Estados nas emendas constitucionais por meio de proposição de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. Ocorre que a decisão final cabe às duas Casas Legislativas que formam o Congresso Nacional, e não aos Estados Federados.


    Todo esse problema existe no Brasil porque o senado brasileiro se constitui em peça de ficção jurídica, apesar de ter competências especificas no texto constitucional. O Senado tem uma configuração jurídica constitucional definida no art. 46 da CRFB, mas de fato divide poder com Câmara dos Deputados ao se colocar prioritariamente como representante do povo, quando deveria ter vinculação direta com os interesses dos Estados.


    A representação estatal dos Estados Federados em escala nacional deve ser feita por meio de seus 3 (três) senadores, no entanto, tem competência para aprovar a escolha de magistrados e Ministros do Tribunal de Contas da União, nos casos previstos no art. 52, inciso III, alínea “a” e “b”, da Constituição da República Federativa do Brasil, colocando os senadores muito mais próximo das vicissitudes dos problemas da União do que dos Estados Federados. Não queremos com isso dizer que o Senado não tenha competência exclusiva em relação a certas matérias de interesse dos Estados, mas demonstrar que sua funcionalidade original, esculpida no art. 46 do texto magno, é desvirtuado pelo sentimento centralista e monarquista que permeia o imaginário político nacional desde a época do Império, bem como do imaginário populista dos senadores, que se concebem como fiéis representantes do povo e do Estado Federado. Aliás, esse comportamento eclético dos senadores entre povo e Estado Federado tem sido comum porque grande parte dos senadores já foram governadores e não conseguem separar de seu imaginário político o ato de governar do ato de legislar, como bem demonstrou Hans Kelsen ao separar os atos jurídicos dos significados jurídicos. Para ele, os atos constituem direitos subjetivos e os significados, direitos objetivos.


    A problemática posta é o seguinte: sendo os Estados Federados legítimos instituidores da Federação, não estriam eles ameaçados pelas emendas constitucionais, se estas são aprovadas pelo Congresso Nacional, onde o sentimento da Câmara dos Deputados é pela via constitucional, representante da nação, e que o Senado não assume comportamento contrário para estabelecer o ponto de equilíbrio, fato essencial para o perfeito funcionamento de um Estado Federal.


    Por outro lado, como forma de garantia de sobrevivência dos estados, o poder constituinte originário proibiu emenda tendente abolir a forma federativa de estado, que garante as condições e a autonomia política dos mesmos.
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    CAPITULO  V - O PODER DOS ENTES FEDERATIVOS


    O Poder dos entes federativos está classificado no tipo de federação, formada por meio da Constituição Federal ao delinear de forma bem clara e rígida as competências dos entes federativos, pois são elas essenciais para a autonomia de cada ente federativo, especialmente as competências em matérias tributárias e financeiras. Além disso, a Constituição estabelece de forma rígida as competências administrativas e legislativas que dão poder aos entes políticos de governar.


    Forma sofisticada de organização política, o federalismo reparte as competências estatais entre o órgão central denominado da união, e as diversas regiões, mais usualmente conhecidas por estados-membros, províncias ou cantões. Nessa partilha, as incumbências da União e das regiões são necessariamente rígidas, apresentando-se esculpida na Constituição Federal que muito dificilmente pode ser alterada.


    Nos estados federais, Poder Constituinte e poder constituído exprimem-se através das instituições representantes do conjunto das partes formadoras da vontade nacional. Estado de vários Estados, segundo as palavras de André Hauriou, esta organização estatal promove os distintos elementos sociopolíticos, como se eles respondessem à realização do princípio de descentralização vertical e pluralidade democrática.71


    Os entes da federação tem poder de existir por si, pois tem governo, povo e território, exceção do Distrito Federal e Municípios, que ocupam o território dos Estados. A autonomia politica é condição para existência da Federação, pois sem autonomia dos entes federativos a União Federal deixa de existir e passa existir uma unidade.


    a) O Poder Do Estado Federal


    Os críticos do grande poder da União em relação aos Estados Federados são, no entanto, defensores de um conceito de soberania una, indivisível, imprescritível e com representação total para o poder central. Ora, com base nesse conceito de soberania o Estado Federal não poderia ter outra configuração, senão o que está posto.


    A forma como as elites intelectuais do Brasil concebem soberania nos torna um Estado Unitário na sua acepção interna e externa, com a descentralização administrativa concebida como elemento norteador de um Estado Federal que aniquila a federação, e por via de consequência, todos seu membros.


    Esquece a doutrina nacional que a forma do Estado Federal é delineada pelo conceito de soberania que a sociedade internaliza. Como o Brasil foi durante muito tempo uma unidade política, nosso federalismo é uma unidade descentralizada em Estados Federados, Distrito Federal e Municípios por intermédio de um Estado Nacional concebido na consciência coletiva de norte a sul. Temos um Estado Federal total a nível interno e externo.


    De acordo com a teoria de Kelsen, segundo a qual soberania é a capacidade de fixar competências estatais, soberano é a Constituição Federal, já que essa fixa as competências dos entes federativos. Dessa forma, a soberania não pertence nem aos Estados-membros


    

    

    

    

    b) Os Estados Federados


    

    

    

    

    c) As Competências Dos Entes Federativos


    

    d) Estado Nacional ou União Nacional
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    f) Competências Dos Estados Federados


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    g) Distrito Federal


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    h) MUnicípios
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